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PREFÁCIO


			A negação da negação: uma postura dialógica.


			A negação da negação, como título principal desta obra, sugere o compromisso com a análise dialética – única forma de compreender adequadamente conflitos e contradições do processo social (que sempre é histórico). 


			Eis então a difícil tarefa de ligar e religar os múltiplos fios que relacionam o indivíduo com seu meio em determinado momento histórico, como lembra Ginzburg (1987)1.


			Tiago Zanquêta de Souza e Valéria Oliveira de Vasconcelos, na dissertação que deu origem a este livro, partem da história de vida de Dona Maria Luzia – senhora de 84 anos ainda viva, portadora de rica memória familiar – e chegam à história de Maria Rita, nos arquivos consultados, e descortinam os horrores da escravização negra na região de Uberaba/MG.


			Os arquivos públicos sobre a escravização de uma cidade média de Minas Gerais e uma única história de vida trazem à luz a totalidade escravocrata do nosso triste passado, acrescida dos detalhes de uma situação específica.


			Mas qual a relação ou quais os “múltiplos fios” que ligam nossas questões educacionais com essa totalidade de nosso triste passado?


			A rigorosa base teórica que comanda a construção de dados e a busca de interpretação desses dados produz uma dissertação de mestrado em Educação – defendida pelo primeiro autor em “Arquivos da história e histórias de vida: diálogos com a Educação Popular”, no programa de Pós-Graduação da Universidade de Uberaba (UNIUBE) e orientada com diálogo crítico pela coautora desta obra – que aponta originais relações.


			Nossa escola – em que pese alguns avanços da política educacional dos últimos anos (avanços, aliás, ameaçados pela conjuntura política atual) – nossa escola, repito, ainda conserva e retém marcas do período escravocrata.


			Tiago e Valéria denunciam essas marcas e, como diria Paulo Freire, denunciam e anunciam. Há sempre esperança, quando se analisa dialeticamente o presente, já que essa forma de interpretar os dados de qualquer pesquisa nos faz acreditar na força da contradição.


			Estamos diante de uma pesquisa que consegue estabelecer um fértil diálogo entre documento e vida. Ao iluminar, com a história de vida de uma única pessoa, os documentos da época da escravização negra em Uberaba, nossos autores expõem as contradições entre dois “discursos” que falam das mesmas coisas, porém com perspectivas totalmente diferentes: de um lado os referidos arquivos, de outro a narrativa de Dona Maria Luzia Cardoso, uma afrodescendente, neta do negro escravizado Vicente.


			Uma das primeiras dificuldades nas pesquisas com História Oral é que, em avaliações superficiais, com pouca teoria, as narrativas parecem configurar “história do presente”. No entanto, uma história de vida, de uma forma ou de outra, sempre se refere ao passado. E dependendo das condições do narrador ou da narradora – se os hábitos de seus pais, mães e avós envolvem falar da saga familiar – temos, em nossos dados, uma memória viva que pode alcançar duas ou três gerações de antepassados.


			Assim, nossos autores se debruçam sobre os dolorosos arquivos de Uberaba e têm a felicidade de contar com a participação de Dona Maria Luzia, cuja entrevista conta a sua história e a de sua família. A vivacidade da entrevistada contrasta com a frieza dos documentos que registram perversos processos aos quais eram submetidas populações negras escravizadas, exatamente no momento histórico em que o escravismo perdia força no próprio sistema capitalista que o inventara para seu proveito, séculos antes: momento de crise, portanto.


			Nesse sentido, uma única biografia ou uma única história de vida, em articulação com outras fontes, pode esclarecer as características de um sistema em crise em um determinado período histórico.


			“O queijo e os vermes”, obra antológica de Carlos Ginzburg (1987), nos traz por meio das vicissitudes do moleiro Menocchio, o retrato de uma fase da Idade Média, caracterizada pela paranoia da religião dominante em relação à perda do poder baseado na doutrina. Assim, “o cotidiano e as ideias de um moleiro perseguido pela inquisição”2 contém as variações de um fenômeno de dominação e opressão ameaçado de divergências. 


			Também Norbert Elias3, ao realizar a “Sociologia de um gênio”, descrevendo o conflito entre a criatividade de Mozart e a rigidez social do Século XVIII na Europa, capta a evolução dessa mesma sociedade que permitiu aos músicos da Corte livraram-se das amarras da nobreza e do Clero para se tornarem autônomos, em meio às profundas transformações sociais provocadas pela ascensão da burguesia.


			Em minhas pesquisas na zona rural, também encontrei em uma história de vida bastante singular, os elementos básicos que compõem tanto os obstáculos à reforma agrária em nosso país, quanto as questões ambientais que nos afligem (WHITAKER, 2003)4.


			A narrativa de Dona Maria Luzia, tanto quanto as vicissitudes de Menocchio, a história de vida de um assentado da reforma agrária ou a vida atormentada de Mozart, constituem-se em sínteses dramáticas das injustiças sistêmicas que parecem se aprofundar em momentos de crise, quando o poder ameaçado se impõe, ora pela força, ora pela mercadoria, ora pelo medo, provocando devastações nas almas ou no meio ambiente – ou em ambos.


			Desse ponto de vista, o livro que tenho a honra de prefaciar, além de acrescentar elementos específicos de compreensão histórica e principalmente sociológica do escravismo, constitui-se em excelente sugestão metodológica, já que uma das principais dificuldades para pesquisadores e pesquisadoras iniciantes – interessados em compreender dialeticamente os fenômenos sociológicos – reside em observar o específico e desvendar nele a totalidade, sem cair nas armadilhas de generalizações apressadas que correspondem mais ao senso comum do que às análises verdadeiramente científicas.


			Na análise dialética, a observação do/a pesquisador/a imbuído/a do desejo de compreender uma situação concreta (ou seja, o movimento da razão ou do intelecto) parte dos fatos da vida, que estão obscurecidos pela ideologia, e vai em busca de teorias que ajudem a desvendá-la. Nessa trajetória, chega à totalidade histórica (ainda que seja uma totalidade parcial relativa a faces ocultas do processo de dominação). Mas o movimento da razão se completa voltando aos fatos empiricamente observados, e os dados coletados pelo/a pesquisador/a são então reconstruídos, tornando evidentes os aspectos que estavam obscurecidos pela ideologia. 


			Um estudo relativo a um fato específico só enriquece a compreensão histórica quando se encaminha do particular para a totalidade e nos obriga a compreendê-lo (o fato) em sua singularidade problematizada pela pesquisa, como também na forma que essa singularidade é produzida dentro da totalidade.


			O conceito de mais valia, tal como trabalhado por Marx, contém em si a totalidade capitalista. Mas hoje, diante da “nova” ou recorrente submissão dos países explorados, que, diante da hegemonia do Império em formação, perdem a soberania, temos uma outra “particularidade” explicando o racismo, a homofobia e a misoginia: a relação opressor-oprimido, tal como explicitada por Freire em a “Pedagogia do oprimido”. Essa relação contém em sua necrófila dialética todos os males da contemporaneidade.


			Nesta dissertação, transformada em livro, cuja leitura é ao mesmo tempo fascinante e dolorosa, temos esse movimento dialético da razão, realizado com muita competência. Ao mesmo tempo vemos a relação opressor-oprimido que aparece como síntese de múltiplas determinações, graças à abrangência do referencial teórico discutido, que hoje desmascara a ideologia da supremacia da Europa e dos Estados Unidos sobre os povos colonizados e neo-colonizados. Entre os autores destacam-se Paulo Freire e Enrique Dussel. 


			A trajetória, por meio da qual Tiago e Valéria realizam suas interpretações e diagnósticos, começa pelas boas escolhas de seu ponto de partida, quando os autoresoptam pela valorização da experiência – ou do saber de experiência feito. Em sua perspectiva, Dona Maria Luzia nunca é a “outra” (aquela que não sabe e vai ser ensinada pelo pesquisador ou pesquisadora “iluminado/a” – aspecto que sempre critiquei em minhas aulas sobre Metodologia da Pesquisa). Ao contrário, Dona Maria Luzia é aquela que sabe, que já detém a memória de sua família – memória que remonta aos tempos do regime escravocrata. O respeito e a atenção que o autor e autora dão ao tom, e a forma como interpretam o discurso da narradora fazem contrapontos com os registros do arquivo, os quais refletem de maneira indiferente – eu diria quase cínica – a visão das classes dominantes.


			Temos, então, a memória viva, por meio de uma mulher de 84 anos que confia aos pesquisadores as memórias de seus antepassados e reconstrói essas memórias com eles, em parceria.


			E aqui se resolve mais um problema metodológico: a falsa polêmica entre os documentos e as “vozes” do passado. Este trabalho demonstra que as aparentes facilidades da História Oral nem sempre dispensam os documentos – mesmo aqueles produzidos pela elite dominante. No caso em questão, cada documento coletado naturaliza a crueldade. É o que Lucien Goldmann5 chamaria de “os limites da consciência possível naquele momento”, que estava dominado pelo escravismo em pérfida associação com o capitalismo. Daí o que estou considerando certo cinismo, quando cada caso encerra-se com a lacônica citação: ARQUIVADO.


			É nesse momento que a memória viva de uma mulher de ٨٤ anos ajuda os pesquisadores a exporem os requintes de perversidade que nos despertam compaixão e revolta.


			Mas a preocupação do autor e da autora é também com a educação – um campo de contradições que tanto dá continuidade à desvalia dos descendentes da população negra escravizada, como pode contribuir para despertá-los para “tomar sua própria história”6 e transformá-la em bandeira de luta. Afinal, os arquivos estão lá...


			Mas aqui vão também minhas dúvidas: será que professores e professoras estão preparados para despertar nas crianças os sentimentos de horror que o câncer histórico representado pela escravização deveria fazer surgir em todos nós? 


			Segundo as denúncias presentes na obra, apesar dos avanços alavancados pela lei 10.639/03, ainda muito pouco se faz nas escolas para a garantia de sua implementação. A história mostra-nos que as metamorfoses da escravidão provocaram uma imensa gama de preconceitos, que ainda persistem, e que as classes dominantes continuam escravocratas. 


			Iluminados pelo pensamento crítico de vários autores – especialmente do Sul global, Tiago e Valéria estabelecem então um diálogo, ora melancólico, ora cheio de esperanças, sobre as possibilidades da Educação Popular no combate ao racismo e a todas as mazelas de que está composto. Afinal, preconceitos não sobrevivem isolados. É sempre um conjunto deles, os quais se auto alimentam e formam ideologias.


			Ao confrontar-se com a memória viva de Dona Maria Luzia, o leitor ou a leitora vai sair da confortável posição intelectual que advém dos textos da historiografia oficial, cujos fatos estudados diluem-se na perspectiva do passado. Aqui estamos diante de um sofrimento que se atualiza e desperta indignação. O sofrimento vive! Saiu da frieza dos arquivos, está na memória de todas as pessoas que participaram e participarão desta obra: o pesquisador, a orientadora da pesquisa, as pessoas responsáveis pelas avaliações acadêmicas, a narradora, as leitoras, os leitores... a prefaciadora.


			O trabalho de Tiago e Valéria traz-nos igualmente a atualidade de Paulo Freire, cujos textos revivem neste contexto. Lembrar esse aspecto parece-me extremamente importante, já que o Patrono da Educação Brasileira está ameaçado de perseguição mesmo depois de morto. Nós, os estudiosos de Freire, costumamos pensar nele como universal – o que realmente ele foi e ainda é – influenciado pelos grandes teóricos da opressão, como Fanon e Memmi. no entanto seu laboratório estava aqui mesmo: nosso país cheio de esperanças e que parece estar caindo novamente nas mãos dos escravocratas.


			Mas sejamos dialéticos! As resistências alimentam a luta de todos os humanistas, e a esperança renasce toda vez que ouvimos “vozes” como as que ecoam nesta obra.


			Dulce Consuelo Andreatta Whitaker


			


			

				

					











INTRODUÇÃO


			Este livro tem como tema o diálogo entre a educação popular e as histórias de vida de negros e negras escravizados/as da região de Uberaba/MG. Essas histórias estão contidas nos documentos do arquivo público daquela cidade – no que se refere aos registros da escravidão – e também na memória de uma cidadã uberabense, neta de escravos, que traz viva sua história, mas em chamas arrefecidas pelas linhas do tempo. 


			O que se percebe nos arquivos da história e nas análises de histórias de vida é, em muitos casos, um esvaziamento dos elementos culturais de sustentação da identidade do povo, ou mesmo grupo, além do enfraquecimento das bases sociais da reprodução da sua cultura, o que contribui para reduzir as condições próprias para o trabalho político de sua luta1. 


			A população negra, escravizada e (hoje ainda) marginalizada, representa parte fundante de nossa sociedade e carrega marcas centenárias de preconceitos e exclusão social. Em Uberaba, esse quadro não é diferente. Por isso, conhecer melhor sua história, sua origem e suas raízes pode auxiliar para que possamos “tomar a história nas mãos” e, com isso, conquistar maior autonomia e liberdade, aprofundando nossa crítica e reflexão em torno da relação opressor-oprimido2, reforçando as inegáveis contribuições da população afrodescendente à nação brasileira. 


			Depreende-se, do exposto, que a introdução no ensino fundamental da temática “História e cultura afro-brasileira” constitui-se num passo necessário, embora não suficiente, para o reconhecimento e valorização das raízes africanas na cultura brasileira.


			A educação popular ajuda-nos a reconhecer a cultura negra como um dos elementos fundantes da cultura brasileira; a desconstruir a noção de que a história do Brasil começa com os europeus e com os negros escravizados; a recuperar a memória histórica, revisando a importância dos negros na formação étnico-social do povo brasileiro; a trabalhar com a concepção de autonomia, libertação, resistência, crítica e reflexão; e a possibilitar a vivência de um novo saber-fazer a respeito da identidade afro-brasileira diante da pluralidade cultural.


			Os caminhos que orientaram essa produção passam pela realização de um levantamento e pela análise de documentos constantes no Arquivo Público de Uberaba, que tratam da escravização nesse município. 


			As pesquisadoras Samara e Tupy3 colocam que a “história como a ciência da reconstituição do passado e o documento impresso e/ou manuscrito como a fonte fidedigna, inquestionável” serve para assegurar a verdade propriamente dita, que emerge dos documentos analisados. E prosseguem afirmando que o documento histórico é, sem dúvida, referência fundamental, concretizado em objetos, provas, testemunhos, entre outros referenciais, que distinguem a narrativa histórica da ficção literária, no cuidado de refletir sobre a própria natureza da história. Não menos importante, como mostram ainda as autoras, em arquivos públicos está preservada a memória dos atos administrativos e/ou quaisquer outros fatos considerados relevantes, pois os documentos estão selecionados, classificados, catalogados e, quando necessário, até restaurados. Por isso, constituem-se como núcleos de referência nos quais, dependendo da organização do acervo e das condições de trabalho, pesquisadores e pesquisadoras teriam mais acesso aos dados que desejam coletar.


			 Os documentos do Arquivo Público Municipal de Uberaba analisados foram: registros de batismos; autos e processos criminais; inventários post mortem; registros hipotecários; registros de penhor de escravos; registros de compra e venda de escravos; registros de escravos libertos.


			Foi ouvida, também, a história da senhora Maria Luzia Cardoso, moradora da cidade de Uberaba, mulher afrodescendente, guerreira, aguerrida, que vivenciou de perto o regime escravocrata no contexto dessa cidade.


			As entrevistas foram gravadas e transcritas atentando para o profundo respeito à narrativa da senhora Maria Luzia, procurando evitar as armadilhas do preconceito às quais não raramente pesquisadoras e pesquisadores incorrem4. Dessa maneira, a estrutura frasal de suas falas foi mantida, e a grafia obedeceu à norma culta, uma vez que a forma como se fala não é a mesma de como se escreve. É preciso prestar especial atenção aos olhares preconceituosos que se integram à história como forma de criar obstáculos à compreensão adequada do modo de ser de quem fala. É fundamental, de acordo com as autoras, reforçar que o outro é o autor ou autora da sua própria história, e que em qualquer circunstância nenhum ser humano deve se colocar como salvador daquele que é considerado hegemonicamente como infeliz. E isso se reflete na forma como o escutamos e transcrevemos seus relatos. 


			A ciência tem olhado o outro, especialmente aquele que integra as classes populares, como aquele que não sabe, que não tem perspectiva, que não participa das transformações, que não entende as informações5. A presente obra vem justamente contrapor-se a essa crendice tão fortemente arraigada no meio acadêmico e social, considerando, ao contrário, esse outro na qualidade de sujeito, enquanto protagonista de sua história e partícipe da história contemporânea. Daí toda a atenção para, na transcrição da história de vida da senhora Maria Luzia, não a colocar como o que ela não é. 


			As histórias de vida são instrumentos metodológicos tributários da valorização dos saberes e representações dos sujeitos sociais acerca das questões implicadas no processo de investigação, por meio de fotografias, cartas, documentos, narrativas ou de outras fontes indicadas pelos próprios sujeitos6. As histórias de vida representam uma experiência comunicativa:


			Nos processos de entendimento considerados condição sine qua non para aproximação e acesso ao contexto do âmbito objetual, configura-se a experiência comunicativa, na qual os significados, que sempre são encarnados em ações, em instituições, em produtos do trabalho, em contexto de cooperação e em documentos, podem ser compreendidos7. 


			Nesta obra teve-se o cuidado de “citar o máximo possível a fala [da senhora Maria Luzia], pois tal procedimento permite que outros tenham a possibilidade de interpretar o que está sendo dito”8. A forma como se relata uma experiência demonstra a concepção de mundo da relatora ou do relator. 


			É imprescindível destacar também que a formação de cada um, a sua história de vida e as suas vivências cotidianas condicionam uma determinada leitura do outro, o que não implica, necessariamente, a compreensão de tudo o que o outro fala, mas do que, na verdade, desperta maior atenção, pelo que mais é notório para a pesquisadora ou pesquisador9.


			Entendemos como essencial o cuidado com a interpretação da fala do outro, com o objetivo de evitar julgamentos apressados, uma vez que o que muitas vezes pode se apresentar como “falta de iniciativa e/ou apatia é, para a população, uma avaliação (conjuntural e material) rigorosa dos limites de sua melhoria”10. Caso contrário, uma interpretação pode levar a “uma suposta identidade, consciência de classe e organização, que, na realidade, é uma fantasia nossa”11. 


			Na fala do outro deve existir o desejo da pesquisadora e do pesquisador de 


			[...] desvendar o lado oculto das relações sociais com os olhos destas, revelando-lhes aquilo que ele enxerga mas não vê, completando, com ele, a produção do conhecimento crítico que nasce da revelação do subalterno como sujeito12.


			Ao fazer a leitura de mundo e posteriormente a análise contextualizada, pode-se observar que o sujeito que empresta seus conhecimentos, que escreve e conta sua história ou, ainda melhor, descreve a experiência adquirida em parte de sua vida utiliza-se de recursos que demonstram sentimentos em grande parte dos momentos em que viveu. 


			A construção do conhecimento e da aprendizagem se dá com base no que se é experienciado13: 


			[...] a experiência já não é o que nos acontece e o modo como lhe atribuímos ou não um sentido, mas o modo como o mundo nos mostra sua cara legível, a série de regularidades a partir das quais podemos conhecer a verdade do que são as coisas e dominá-las.


			As experiências adquiridas ao longo dos anos são intransferíveis e ímpares na vida de quem por elas passa. Por isso, esta pesquisa não objetiva comprovar um “experimento”, dentro do qual sujeitos/objetos devem responder a determinada hipótese, mas sim busca uma partilha de saberes e conhecimentos que se constroem coletivamente e proporcionam um aprendizado mútuo: 


			se o experimento é repetível a experiência é irrepetível, sempre há algo como a primeira vez. Se o experimento é preditível e previsível, a experiência tem sempre uma dimensão de incerteza que não pode ser reduzida.


			Na verdade, “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca. [...] a experiência é cada vez mais rara”14. Com a história de vida da participante desta pesquisa, o que se pretendeu foi captar as experiências que pudessem emergir de sua fala e partilhar os saberes de experiência vivenciados.


			O que hoje se acentua é o depauperamento da arte de contar, de compartilhar, apontando o declínio de uma tradição e de memória comuns, que davam condições à permanência de uma experiência coletiva, intrínseca a um trabalho e a um tempo partilhados, em um mesmo universo de prática e de linguagem15.


			Cada um tem a sua história, que foi e é construída por meio das relações sociais, do que é estabelecido entre duas ou mais pessoas em um determinado contexto. Por isso, 


			cada história é o ensejo de uma nova história, que desencadeia uma outra, que traz uma quarta, etc.; essa dinâmica ilimitada da memória é a de constituição do relato, com cada texto chamando e suscitando outros textos16. 


			Os eixos temáticos – quais sejam: Escravidão – Opressão; Libertação – Emancipação/Transformação Social; Resistência – Autonomia; Domesticação/Desumanização – Humanização – são explorados nesta obra. Outros eixos que emergiram dos arquivos da história, ou das histórias de vida, foram incorporados, dentre eles a domesticação e a desumanização. 


			O diálogo com a educação popular foi realizado com base nesses eixos, buscando visibilizar a história, na tentativa de retirá-la dos livros e arquivos do passado, trazendo maior protagonismo àquelas pessoas que dela fizeram e fazem parte. 


			O livro está organizado em cinco capítulos:


			O primeiro capítulo traz à luz os arquivos da história, especialmente aqueles relativos à escravidão no município de Uberaba. Os documentos do arquivo público do município, já marcados pelo tempo, apresentam as marcas de negros escravizados, de negros como produto comercializável e contam a história de uma cidade que crescia capitaneada por grandes coronéis. 


			O segundo capítulo apresenta as histórias de vida de Maria Luzia, que, da pobreza à resistência, deixa um legado de autonomia e libertação. Deixa registrado os caminhos históricos percorridos pelos negros escravos no município de Uberaba e confirma a história dura e cruel que se conhece da escravidão brasileira. 


			O terceiro capítulo, alçado em uma perspectiva da antropologia e da filosofia, instiga a reflexão em torno do processo de escravização de pessoas negras e que parte do evolucionismo cultural, culminando com as análises libertadoras baseadas nos eixos geradores, com a educação popular. Discute, ainda, a educação como cultura, ou seja, anuncia possibilidades de pensar a realidade de modo a transformá-la. A educação popular, então, permite um olhar mais aprofundado sobre a história, para que dela se possa repensar as práticas educativas e culturais vigentes.


			E, por último, o quarto capítulo traz uma reflexão em torno das aprendizagens que emergem dos arquivos da história e das histórias de vida, que se veem ressoando em diferentes tempos, lugares e que-fazeres.
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